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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : YAGO PEREIRA DA CRUZ
ADVOGADOS : SUELI NEIDE HERNANDES - SC008372

LUCAS HERNANDES MENDEZ - SC064057
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. ILEGALIDADE DA BUSCA
DOMICILIAR. . ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 284/STF
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

. INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO DO TRÁFICOSÚMULA 7/STJ
PRIVILEGIADO NO PATAMAR DE  FUNDAMENTAÇÃO1/6.
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte Superior, ao decidir acerca da ilicitude da prova,
consignou pela incidência da . Contudo a parte Súmula 283/STF
agravante limita-se a sustentar a ilicitude das provas oriundas da
invasão do domicílio, ou seja, argumento dissociado da fundamentação
da decisão recorrida, incidindo, na hipótese, o óbice da

.Súmula n. 284/STF
2. No presente caso, o Tribunal , em decisão devidamente a quo
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos
suficientemente idôneos de prova, colhidos nas fases inquisitorial e
judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo delito de
tráfico. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de
origem, para concluir pela absolvição pelo crime, por ausência de prova
concreta para a condenação, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da . Súmula n. 7/STJ
3. Para aplicação da causa de diminuição de pena do  § 4º, da art. 33,

, o condenado deve preencher, cumulativamente,Lei n. 11.343/2006
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de  (um1/6
sexto) a  (dois terços), a depender das circunstâncias do caso2/3
concreto.
4. Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução do quantum
benefício do  § 4º, da Lei n.  os Tribunais art. 33, 11.343/2006,
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para
a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação,
quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o
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narcotráfico (HC n.  Relator Ministro RIBEIRO DANTAS,529.329/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJe . Assim, 19/9/2019,  24/9/2019)
a quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser consideradas
para a modulação da causa de diminuição prevista no  § 4º, da art. 33,

. Precedentes.Lei n. 11.343/2006
5. Na hipótese em análise, o Tribunal , ao apreciar o caso, a quo
manteve a aplicação da referida causa de diminuição em  em razão1/6,
da elevada quantidade do entorpecente apreendido (59,85kg de maconha
), o que se mostra razoável e proporcional, não merecendo reforma.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa
parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .19 de maio de 2026

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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a quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser consideradas
para a modulação da causa de diminuição prevista no  § 4º, da art. 33,

. Precedentes.Lei n. 11.343/2006
5. Na hipótese em análise, o Tribunal , ao apreciar o caso, a quo
manteve a aplicação da referida causa de diminuição em  em razão1/6,
da elevada quantidade do entorpecente apreendido (59,85kg de maconha
), o que se mostra razoável e proporcional, não merecendo reforma.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por YAGO PEREIRA DA CRUZ  (e-
STJ fls. ), contra decisão monocrática de e-STJ fls.  que  595/603 588/591,  conheceu  
parcialmente e, nessa parte,  negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante alega: (i) a não incidência da ; (ii) a ilicitude Súmula 7/STJ
das provas e anulação do processo em razão da ofensa à inviolabilidade do
domicílio; (iii) a absolvição do acusado pelo delito de tráfico, tendo em vista a ausência
de prova concreta para a condenação; (iv) a incidência do benefício do tráfico
privilegiado no patamar de máximo ( ).2/3

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Primeiramente, esta Corte Superior, ao decidir acerca da ilicitude da prova,
consignou pela incidência da Súmula  (283/STF É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

).não abrange todos eles

Contudo a parte agravante limita-se a sustentar a ilicitude das provas oriundas
da invasão do domicílio, ou seja, argumento dissociado da fundamentação da decisão
recorrida, incidindo, na hipótese, o óbice da . Súmula n. 284/STF
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Prosseguindo, no presente caso, o Tribunal , em decisão devidamente a quo
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente
idôneos de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação
do acusado pelo delito de tráfico (e-STJ fls. ).482/485

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir   
pela absolvição pelo crime, por ausência de prova concreta para a condenação, como
requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da . Súmula n. 7/STJ

Por fim, busca-se a aplicação da minorante prevista no §4º do  da art. 33
 no patamar máximo de Lei n. 11.343/2006 2/3.

Sabe-se que o legislador, ao editar a , objetivou dar Lei n. 11.343/2006
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o
seu meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento
mais benéfico do que o traficante habitual.

Para aplicação da causa de diminuição de pena do  § 4º, da art. 33,
, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitosLei n. 11.343/2006

legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades
criminosas, nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 

 (um sexto) a  (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.1/6 2/3

Na falta de parâmetros legais para se fixar o  da redução do benefício quantum
do  § 4º, da Lei n.  os Tribunais Superiores decidiram que a art. 33, 11.343/2006,
quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito,
podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação,
quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC n. 

 Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em529.329/SP,  19/9/2019,
DJe . 24/9/2019)

Assim, a quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser
consideradas para a modulação da causa de diminuição prevista no  § 4º, da art. 33,

. Lei n. 11.343/2006 Precedentes: AgRg nos EDcl no , relator REsp n. 2.051.500/PR
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 16/9/2025,

 AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta23/9/2025; 991.872/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  AgRg no , 17/9/2025,  22/9/2025;  REsp n. 2.134.366/MG
relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta
Turma, julgado em  DJEN de  AgRg no , 2/9/2025,  8/9/2025;  REsp n. 2.195.503/MG
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 3/9/2025,

 AgRg no , relator Ministro Sebastião Reis Júnior,8/9/2025;  AREsp n. 2.312.238/BA
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Sexta Turma, julgado em  DJEN de , 27/8/2025,  2/9/2025; AREsp n. 2.954.276/TO
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/8/2025,
DJEN de 25/8/2025.

O Tribunal , ao apreciar o caso, manteve a aplicação da referida causa de a quo
diminuição em  em razão da1/6,  elevada quantidade do entorpecente apreendido (59,85
kg de maconha), o que se mostra razoável e proporcional, não merecendo reforma.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.
Ante o exposto, aonego provimento conheço parcialmente e, nessa parte,  

agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0041449-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.257.366 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50040932120248240523

EM MESA JULGADO: 19/05/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YAGO PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : SUELI NEIDE HERNANDES  - SC008372

 LUCAS HERNANDES MENDEZ  - SC064057
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : DIORDINY DA COSTA RAMOS 
CORRÉU : GELIEL LIMA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YAGO PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : SUELI NEIDE HERNANDES  - SC008372

 LUCAS HERNANDES MENDEZ  - SC064057
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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